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RESUMO:         Os ecossistemas contribuem, por meio de seus Serviços Ecossistêmicos (SEs) diretos ou indiretos, para o bem-
estar humano. Desse modo, para que os ecossistemas mantenham uma condição saudável, a gestão com base 
em ecossistemas aborda as interações homem-meio, para que seus serviços sejam apropriados de maneira 
sustentável. O presente trabalho tem como objetivo dar subsídios para uma gestão costeira integrada da Ilha 
de Santa Catarina (ISC) e entorno, município de Florianópolis, com base em uma perspectiva ecossistêmica. 
Para isso, foram necessários o mapeamento de ecossistemas, a elaboração e a análise de uma matriz de 
serviços, e a definição dos serviços básicos para o bem-estar humano, ou seja, os serviços que possuem maior 
capacidade de contribuir para um meio de vida seguro e adequado. O mapeamento realizado possibilitou a 
classificação de 14 ecossistemas na área de estudo. Os ecossistemas marinhos correspondem a 51,9% e os 
terrestres a 37,3%. As áreas antropizadas urbanas e rurais correspondem a 10,8% da área de estudo. Foram 
identificados seis SE básicos na ISC, associados a 11 ecossistemas mapeados: estoque pesqueiro, proteção 
da linha de costa, recarga de aquífero, recurso hídrico, depuração de poluentes e berçário natural. O Sistema 
de Informações criado permitiu a realização de consultas quantitativas e qualitativas sobre os ecossistemas 
e seus serviços e o aperfeiçoamento dos dados apresentados na matriz de sistemas e serviços já existente. 
Além disso, estabeleceu relações espaciais entre sistemas e serviços, dando condição a futuros trabalhos de 
pesquisa na região.
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ABSTRACT:    Ecosystems contribute, through direct or indirect Ecosystem Services (ES), for the human well-being. Thus, to 
maintain ecosystems healthy condition, ecosystem-based management addresses interactions between human 
activities and environment, focusing on the sustainable use of these services. The aim of this research is to 
provide support for an integrated coastal management, based on an ecosystemic perspective, for Ilha de 

Santa Catarina (ISC) and surrounding bays and sea areas, Florianópolis municipality. To reach this goal it 
is necessary to map the island ecosystems, to analyze the ecosystem services, and to define those services 
that are basic for the human well-being, that is, services that have the greatest capacity to contribute to a 
safe and adequate livelihood. The mapping allowed the classification of 14 ecosystems. Marine ecosystems 
correspond to 51.9% of the study area and the terrestrial ones to 37.3%. The anthropogenic urban and rural 
areas correspond to 10.8% of the study area. Six basic ESs were identified in the ISC: fish stocks, shoreline 
protection, aquifer recharge, fresh water supply, pollution mitigation and natural nursery; those associated 
to 11 mapped ecosystems. The Information System created allowed quantitative and qualitative exploration 
on ecosystems and their services and improved already existing data. In addition, it established spatial 
relationships between systems and services, allowing conditions to future research in the region. 

                           Keywords: ecosystem services; ecosystem based management; ecosystems. 

1. Introdução

A costa brasileira possui 8.698 km de extensão, 
representando 32% da fronteiras nacionais (Scherer 
et al., 2010). Além disso, os 395 municípios que 
compõem a zona costeira brasileira concentram 
cerca de 45 milhões de pessoas, pelos quais circula 
metade do PIB nacional (MMA, 2015). Essas carac-
terísticas fazem com que os ecossistemas inseridos 
nessas áreas sofram forte pressão das intensas ati-
vidades antrópicas (Gruber et al., 2011), sobretudo 
os ecossistemas adjacentes às áreas urbanas, os 
quais até 2050 concentrarão mais de dois terços da 
população mundial (UN, 2010). 

Florianópolis, capital do Estado de Santa 
Catarina, é um exemplo de município costeiro no 
qual os ecossistemas vêm sofrendo estas pressões 

(Diederichsen et al., 2013; Oliveira et al., 2016). 
Seu território compreende uma pequena porção 
continental e a Ilha de Santa Catarina, a qual possui 
sua vertente oeste abrigada e as vertentes norte e 
leste expostas à ação de ondas (Klein et al., 2016).

Para que os ecossistemas mantenham uma con-
dição saudável, a Gestão com Base em Ecossistemas 
(GBE) aborda as interações homem-meio de manei-
ra que os serviços providos por estes ecossistemas 
(Serviços Ecossistêmicos – SEs) sejam apropriados 
de modo sustentável (Mcleod et al., 2005). A GBE 
também explora o conceito de trade-offs (Granek et 

al., 2010), analisando e propondo ações referentes a 
alterações de ambientes e troca de SE naturais por 
aqueles antrópicos. 

De acordo com Odum (1956), um ecossistema 
é caracterizado pela totalidade de uma área deter-
minada na qual interagem seres vivos e não vivos, 
ou seja, inclui uma diversidade biótica, bem como o 
ciclo de materiais e a estrutura trófica. É importante 
ressaltar que cada uma das variáveis condiciona a 
existência da outra em um ecossistema. Já Chisto-
foletti (1999) afirma que um ecossistema pode ser 
classificado como uma área homogênea de interação 
de organismos físicos com seu ambiente.

Para implementar a GBE e avaliar a comple-
xidade que envolve os ecossistemas, é necessário 
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compreender as funções e os processos que condi-
cionam os bens e serviços para o bem-estar humano 
(Figura 1). Esses processos estão relacionados às 
interações complexas envolvendo forças motrizes 
de matéria e energia, dando condição às funções que 
refletem na capacidade dos ecossistemas em gerar 
seus bens e serviços, tais como a função de habitat 
para refúgio e reprodução de espécies; função de 
produção de fontes energéticas por meio da transfor-
mação; função de informação, onde se enquadram o 
desenvolvimento cognitivo, a reflexão e as religiões 
e crenças (De Groot et al., 2002). 

Portanto, os ecossistemas contribuem, por 
meio de seus Serviços Ecossistêmicos (SEs) diretos 
ou indiretos, para o bem-estar humano (Costanza et 

al., 1997; De Groot et al., 2010; Braat & De Groot, 
2012; Böhnke-Henrichs et al., 2013).

No contexto de identificação das estruturas 
e dos processos relacionados aos serviços ecos-
sistêmicos, o mapeamento dos ecossistemas que 
estruturam estes processos é etapa fundamental para 
a GBE (Scherer & Asmus, 2016).

Um campo importante de aplicação da GBE é 
a Gestão Costeira Integrada (GCI), definida como 
um processo consciente de gestão dos usos do li-
toral e do oceano  em relação aos seus respectivos 
sistemas biofísicos (Cicin-Sain & Knecht, 1998). A 
GCI é a base do Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro - PNGC (Brasil, 1988; CIRM, 1997; Brasil, 
2004), o qual não exige necessariamente uma base 
ecossistêmica na construção de suas diretrizes. 

Muitas vezes a ocupação da zona costeira é 
pautada por aspectos demográficos associados ao 
desenvolvimento econômico, sem considerar o que 

FIGURA 1 – Relação entre a abordagem dos SEs e o bem-estar humano.

FONTE: Adaptado de Böhnke-Henrichs et al. (2013).
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preconizam os instrumentos do PNGC no Brasil, 
como o Zoneamento Ecológico-Econômico (Asmus 
& Kitzmann, 2004; Asmus et al., 2006; Barragán, 
2014). Ou seja, a atual gestão territorial aplicada 
aos municípios costeiros parte do pressuposto que 
um determinado espaço deve abrigar um número 
previsto de habitantes e determinadas atividades 
que são de interesse para a sociedade ou parte dela, 
mesmo que em detrimento de seus ecossistemas e 
serviços (Figueiroa & Scherer, 2016). 

Nesse modelo, os ecossistemas devem se adap-
tar a essas condições preestabelecidas, ignorando 
por vezes as consequências negativas futuras, as 
quais são tratadas somente quando se manifestam, a 
depender da tecnologia então existente, normalmen-
te com grandes custos energéticos e ecossistêmicos. 
Esses custos, por sua vez, geram novas consequên-
cias negativas, perpetuando o ciclo que atualmente 
predomina em nossa sociedade (Neal et al., 2017).

FIGURA 2 – Localização da área de estudo.
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Ou seja, ao não focar sua implantação nas 
características ecossistêmicas, o atual modelo de 
gestão da zona costeira deixa de trazer consigo 
importantes  limites de uso e ocupação, que se 
traduzem ao longo do tempo em degradação de 
ecossistemas e da própria sociedade pela ausência 
ou insuficiência de serviços ecossistêmicos outrora 
existentes (Asmus et al., 2006; Barragán, 2014; 
Neal et al., 2017).

Assim, este trabalho mapeou os ecossistemas 
da Ilha de Santa Catarina (ISC), assim como os do 
setor marinho adjacente e das baías Norte e Sul 
no município de Florianópolis (Figura 2). Tratou 
também de relacioná-los aos SEs advindos desses 
ambientes, sobretudo os básicos para o bem-estar 
humano. Teve assim como objetivo dar subsídios 
para uma gestão costeira integrada da ISC, Florianó-
polis, com base em uma perspectiva ecossistêmica. 

2. Material e métodos

Foram necessárias três etapas para a ela-
boração do presente artigo: a) mapeamento dos 
ecossistemas da Ilha de Santa Catarina e entorno; 
b) elaboração da matriz de SE; e c) definição dos 
SE básicos para o bem-estar humano. 

Para contextualizar a área de estudo, foi rea-
lizado o mapeamento dos ecossistemas conforme 
propõem Erhard et al. (2017) baseando-se na análise 
dos SEs da Ilha de Santa Catarina apresentada por 
Scherer & Asmus (2016). A determinação dos SEs 
básicos para o bem-estar humano na área de estudo 
foi realizada de acordo com MEA (2005).

O mapeamento dos ecossistemas da Ilha 
de Santa Catarina foi iniciado em ambiente SIG, 
utilizando o software QGIS 2.18.9 por meio de 

fotointerpretação e vetorização dos ecossistemas 
(SDS, 2010; Erhard et al., 2017). O refinamento do 
mapa produzido nesta primeira fase foi realizado 
com apoio em bases cartográficas secundárias e 
com informações altimétricas obtidas em Modelo 
Digital de Terreno (SDS, 2010), formações geo-
lógicas (Tomazzoli & Pellerin, 2015) e cobertura 
vegetal, cedido pela Gerência de Cartografia do 
Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis 
(dados não publicados). Foram também realizados 
levantamentos de campo para consolidação das 
informações mapeadas. 

A geometria básica dos ecossistemas foi obtida 
em escala fixa de 1:25.000. No entanto, o refinamen-
to da base cartográfica foi apoiado em mapeamentos 
de diversas escalas e resoluções espaciais, sobretudo 
de maior precisão. 

O diagnóstico dos SEs da ISC teve como 
base a matriz conceitual apresentada por Scherer 
& Asmus (2016) que, por meio de uma abordagem 
ambiental sistêmica, consideraram os seguintes 
aspectos: (1) sistemas ambientais/ecossistemas, 
(2) tipos de serviços (De Groot et al., 2002), (3) os 
principais serviços ecossistêmicos, (4) os principais 
benefícios, (5) os atores sociais beneficiados, e (6) 
as principais pressões ambientais. 

Embora Scherer & Asmus (2016) tenham uti-
lizado Sistemas Ambientais (Christofoletti, 1999) 
como unidade de análise, integrando as áreas an-
tropizadas e ocupadas em sua pesquisa, o presente 
artigo foca nos ecossistemas, ou seja, nos ambientes 
naturais, objeto da GBE.

No que tange aos SE, ressalta-se que habitat e 
ciclagem de nutrientes foram categorizados como 
funções dos ecossistemas, pois não representam 
benefícios diretos ou indiretos ao bem-estar huma-
no (Costanza et al., 1997; De Groot et al., 2002), 
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ainda que alguns autores considerem estas funções 
ecossistêmicas como serviços de “Suporte” (MEA, 
2005; Scherer & Asmus, 2016). Assim, a presente 
pesquisa considerou SEs aqueles que contribuem 
direta ou indiretamente para o bem-estar humano.

Foram também consideradas análises pontuais 
envolvendo ecossistemas e serviços na Ilha de Santa 
Catarina (Figueiroa et al., 2016; Figueiroa & Sche-
rer, 2016; Veiga Lima et al., 2016), que ressaltam 
a relação direta entre ecossistemas e o bem-estar 
humano da população de Florianópolis, assim como 
a necessidade de integrar a base ecossistêmica ao 
atual modelo de gestão costeira.

A matriz de serviços ecossistêmicos apresen-
tada em Scherer & Asmus (2016) e que tem como 
base o trabalho do Laboratório de Gestão Costeira 
Integrada (LAGECI) da Universidade de Santa 
Catarina (UFSC), assim como o mapa dos ecos-
sistemas da ISC, elaborado na presente pesquisa, 
foram importados para um Sistema Gerenciador de 
Banco de Dados (SGBD) PostgreSQL 9.3, instalado 
em um servidor com acesso externo, que permite a 
utilização do banco de dados por diversos usuários 
em qualquer computador com acesso à internet. O 
SGBD permite a construção de relacionamentos 
entre as diversas tabelas e as geometrias espaciais, 
bem como a realização de consultas e análise dos 
dados. Os mapas foram elaborados no software 
QGIS 2.18.9 e as análises estatísticas no R. Os dois 
softwares podem acessar de forma remota o SGBD.

Foi realizada uma análise de cluster com o 
objetivo de agrupar os ecossistemas semelhantes em 
relação aos SEs associados. Os SEs de cada ecos-
sistema foram transformados em valores binários 
(0 - ausência e 1 - presença) para a análise de cluster 
utilizando o índice Jaccard e o cálculo de distância 
para variáveis categóricas binárias.

Os SEs que apresentam maior intensidade em 
relação com o bem-estar humano, assim como em 
relação ao maior potencial de mediação por fatores 
econômicos (Figura 3) conforme MEA (2005), 
foram denominados “Serviços Ecossistêmicos 
Básicos”. Assim como abordado por Scherer & 
Asmus (2016), para identificação desses SEs, foi 
utilizada opinião especialista (Oliveira & Corona, 
2008; Krueger et al., 2012; Martin et al., 2012; Ban 
et al., 2015) dos membros do Laboratório de Ges-
tão Costeira Integrada (LAGECI) da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC).

Devido ao grande número de SEs identifica-
dos para a área de estudo, a classificação dos SEs 
básicos buscou direcionar atenção aos serviços que 
possuem maior capacidade de contribuir para um 
meio de vida seguro e adequado, tais como comida e 
água suficientes em todos os momentos. O acesso a 
esses recursos é fortemente mediado por circunstân-
cias socioeconômicas (MEA, 2005) e que, portanto, 
sofrem maior pressão antrópica.

3. Resultados e discussão

O mapeamento realizado possibilitou a classi-
ficação de 14 ecossistemas na Ilha de Santa Catarina 
(Figura 4). Os ecossistemas marinhos correspondem 
a 51,9% da área de estudo e os terrestres a 37,3%. As 
áreas antropizadas urbanas e rurais correspondem 
juntas a 10,8% da área de estudo. Com relação à 
representatividade dos ecossistemas, ou seja, das 
áreas naturais não antropizadas da área de estudo, 
é importante salientar que, apesar de representarem 
89,2% da área de estudo, as baías representam 
43,4% e o ecossistema marinho adjacente (delimita-
do entre a linha de costa e a isóbata de 10m), 14,8%. 
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Desse modo, a extensão dos ecossistemas marinhos, 
se utilizada individualmente como parâmetro para 
priorização de ecossistemas, em relação a medidas 
de planejamento e gestão, pode não expressar a 
realidade da zona costeira.

É importante salientar que o contexto e o obje-
tivo do mapeamento, que visam a uma perspectiva 
ecossistêmica em nível municipal, exigiram a ge-
neralização de algumas feições do ambiente, a fim 

de compatibilizar a complexidade dos ecossistemas 
e o contexto de uso planejado. Cabe ressaltar que 
a relação intrínseca entre os ecossistemas e seus 
processos faz com que sejam necessários diversos 
níveis de escala, inclusive temporais, para compre-
ensão de seu funcionamento (Hein et al., 2006). A 
escala, por ser um fator limitante durante um mape-
amento, faz com que nem todos os detalhes da área 
de estudo sejam visualizáveis (Traun et al., 2017).

FIGURA 3 – Relação entre os SEs e o bem-estar humano.

FONTE: Adaptado de MEA (2005).
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FIGURA 4 – Ecossistemas da Ilha de Santa Catarina e entorno.
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Considerando apenas o ambiente terrestre, 
os ecossistemas naturais representam atualmente 
77,6% da Ilha de Santa Catarina. A Mata Atlântica 
(Floresta Ombrófila Densa de encosta) representa 
a maior extensão (44,5%), seguida pelas áreas de 
restinga (14%), laguna (4,8%), manguezais (6,7%), 
banhados (1,9%) e dunas (1,6%). As lagoas, ilhotas, 
praias, costões rochosos e áreas de reflorestamento 
totalizam 4,1% dos ecossistemas terrestres. Por 
características intrínsecas, os rios foram mapeados 
como feições lineares e, portanto, não foram inseri-
dos nos cálculos de áreas, mas foram considerados 
na descrição dos SEs.

Com relação ao ecossistema terrestre de maior 
representatividade, a Mata de encosta é um ecos-
sistema sob grande pressão antrópica (Scarano & 
Ceotto, 2015). A zona costeira brasileira concentra 
porção residual equivalente a 8% de sua extensão 
original. Todavia, por conta da atual legislação, 
cerca de metade das áreas remanescentes associadas 
a Unidades de Conservação (UCs) encontra-se em 
estágio de regeneração (Colombo & Joly, 2010).

Com relação às atuais políticas de proteção das 
áreas naturais costeiras, atualmente todos os ecos-
sistemas terrestres identificados na área de estudo 
são protegidos de alguma forma pela legislação vi-

FIGURA 5 – Matriz de distribuição dos SEs em relação aos ecossistemas mapeados.
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gente, mesmo que em diferentes níveis de proteção. 
Não obstante, existem 18 Unidades de Conservação 
(UCs) na Ilha de Santa Catarina, distribuídas em 
21,2% dos ecossistemas terrestres e em 8,8% dos 
ecossistemas marinhos do da área de estudo, sendo 
sete UCs municipais, três estaduais e quatro fede-
rais; além disso, existem duas reservas particulares 
(RPPNs) e duas UCs sem normativas legais. As UCs 
classificam 11 ecossistemas em diversas categorias 
de áreas protegidas (Ferretti & Beltrame, 2010; 
Figueiroa et al., 2016; ICMBio, 2016). 

De acordo com Scherer & Asmus (2016), fo-
ram identificados 47 SEs na Ilha de Santa Catarina, 
os quais são ameaçados por 39 vetores de pressão 
antrópica. No entanto, considerando apenas as 
contribuições de áreas não antropizadas e após a re-
classificação das funções e SEs, foram considerados 
16 SEs para a área de estudo (Figura 5).

Foram considerados três serviços de provisão, 
quatro de regulação, quatro de suporte e cinco ser-
viços culturais. Conforme representado na Tabela 
1, os SEs culturais estão associados à maior parte 
dos ecossistemas, entretanto, os serviços básicos 
para o bem-estar humano têm relação a um número 
menor de ecossistemas (ex.: recurso hídrico). Ainda, 
os ecossistemas “Rios”, “Baía”, “Costão rochoso” 
e “Marinho” destacam-se por contribuírem com o 
maior número de SEs em relação aos demais ecos-
sistemas mapeados.

Os ecossistemas responsáveis pelos serviços 
de provisão, principalmente os relacionados à 
água potável e aos alimentos, quando alterados, 
impactam de maneira substancial na manutenção 
do bem-estar humano. Cabe ressaltar que o acesso a 
estes bens é fortemente mediado por circunstâncias 
socioeconômicas. Os SEs de suporte e regulação 
têm influência em menor escala, todavia, têm forte 

ligação aos SEs de provisão, portanto, alterações 
nesses serviços surtem impactos indiretos ao bem-
-estar humano. Já os SEs culturais tem vínculos 
relativamente fracos com os elementos principais 
do bem-estar humano (MEA, 2005).

Foram identificados seis SEs básicos na ISC: 
estoque pesqueiro (Provisão), proteção da linha de 
costa (Regulação), recarga de aquífero (Regulação), 
recurso hídrico (Provisão), depuração de poluentes 
(Regulação) e berçário natural (Suporte) (Tabela 1). 
Os SEs básicos estão associados a 11 ecossistemas 
mapeados, sendo que os rios são responsáveis por 
quatro SEs básicos; já os costões rochosos, man-
guezais, dunas e baías estão associados a três SEs 
básicos. Restinga, mata de encosta, lagoas e lagunas 
estão associadas a dois serviços básicos. 

A análise de similaridade dos ecossistemas 
baseada em seus serviços resultou em cinco clusters 

(Figura 6). Além da similaridade, esses clusters 
identificam os ecossistemas que estão conectados 
em relação à classe de serviços oferecidos para o 
bem-estar humano, ou seja, ficando evidentes quais 
os ecossistemas-chave para os serviços de provisão, 
regulação e suporte, facilitando o direcionamento 
para políticas públicas de conservação que consi-
derem de maneira sistêmica a importância dos SEs 
da ISC.

Essa análise de similaridade permite identificar 
a relação entre os diferentes ecossistemas, levando 
à melhor compreensão dos fluxos ambientais entre 
eles na produção dos SEs. Por exemplo, os ecossis-
temas aquáticos (exceto lagoas) ficaram agrupados 
junto com as praias, pois têm a característica de 
ambientes que dão suporte a outros serviços. Já as 
dunas e lagoas se agruparam principalmente devi-
do à sua importância como fonte de água potável 
(provisão) e para a recarga de aquíferos (regulação). 
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Ressalta-se que no norte da ISC a água potável é 
proveniente das dunas e em sua porção sul, da Lagoa 
do Peri. Reflorestamento, restinga e mata atlântica 

possuem em comum os serviços de proteção do 
solo, balanço climático e recarga de aquífero, todos 
considerados como serviços de regulação.

Serviços Ecossistêmicos 

básicos

Ecossistemas  

associados

Usos e/ou  

benefícios
Atores

Principais drivers  

de pressão/impactos

(P) Estoque pesqueiro

Baía 
Costão rochoso 

Ilhota 
Laguna 
Marinho 

Rios

Pesca 
Pescadores industriais 

e artesanais 
Comunidade local

Infraestrutura e construções 
urbanas Emissão de efluentes 

Sobrepesca

(R) Proteção da linha de costa

Costão rochoso 
Duna 

Manguezal 
Restinga

Proteção para ocu-
pação

Comunidade local 
Turismo

Infraestrutura e construções 
urbanas

(R) Depuração de poluentes

Baía 
Laguna 

Manguezal 
Rios

Melhoria da qualidade 
da água

Comunidade local 
CASAN

Excesso de lançamento de 
efluentes e resíduos 

Ocupação desordenada da 
lâmina de água  

Obras de infraestrutura 
Remoção de vegetação ciliar 

Retificações

(P) Recurso hídrico
Duna 
Lagoa 
Rios

Abastecimento de 
água potável

Comunidade local 
CASAN

Emissão de efluentes 
Infraestrutura e construções 
urbanas  Captação de água 

Introdução espécies invasoras

(S) Berçário natural
Baía 

Costão rochoso 
Manguezal

Estoque pesqueiro
Pescadores artesanais 

Comunidade local

Infraestrutura e construções 
urbanas   Emissão de efluentes   

Sobrepesca

(R) Recarga de aquífero

Duna 
Lagoa 

Mata de encosta 
Restinga 

Rios

Água potável Comunidade local

Emissão de efluentes 
Infraestrutura e construções 

urbanas Alteração da cobertura 
vegetal

TABELA 1 – Serviços Ecossistêmicos básicos identificados na área de estudo. (P) Provisão (R) Regulação (S) Suporte (C) Cultura.
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4. Conclusões

O Sistema de Informações criado para o 
mapeamento (Figura 5) permitiu a realização de 
consultas quantitativas e qualitativas sobre os ecos-
sistemas e seus serviços na Ilha de Santa Catarina 
e entorno. Também permitiu aperfeiçoar os dados 
apresentados na tabela de ecossistemas e serviços 
elaborada anteriormente (Scherer & Asmus, 2016). 
Além disso, estabeleceu relações espaciais entre 
ecossistemas e serviços, dando condição a futuros 
trabalhos de pesquisa na região.

Uma vez relacionados os ecossistemas e seus 
serviços, torna-se possível a criação de cenários 
que tenham como objetivo identificar os SE poten-
cialmente afetados em uma situação de impacto 
aos ecossistemas existentes na Ilha de Santa Cata-
rina. Ao ligar os serviços, os benefícios e as partes 
interessadas nos benefícios (atores), a matriz dos 
Serviços de Ecossistemas pode também ser usada 
para a identificação das principais partes interessa-
das que devem ser envolvidas em um processo de 
planejamento e gerenciamento participativo. Essa 
ação participativa é indubitavelmente facilitada 

FIGURA 6 – Agrupamento de Ecossistemas por similaridade. 
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quando os atores sociais contam com uma ferra-
menta metodológica que demonstra os benefícios do 
meio ambiente, abordando eventualmente interesses 
individuais e coletivos (Scherer & Asmus, 2016).

Relacionar os SEs com os ecossistemas pode 
também se tornar uma importante ferramenta para 
analisar o ambiente, considerando de maneira inte-
grada os aspectos ecológicos, econômicos e sociais, 
uma vez que as contribuições dos ecossistemas por 
meio de bens e serviços são traduzidas para a gestão 
por meio de uma interlocução científica. As deci-
sões tomadas pelos gestores, além de regularem um 
uso sustentável desses serviços, podem priorizar o 
equilíbrio entre o bem-estar humano e a integridade 
dos ecossistemas (Scherer & Asmus, 2016).

Também é importante salientar que essa abor-
dagem envolve justiça social, uma vez que, para a 
população de maior poder aquisitivo, as mudanças 
locais nos ecossistemas podem não causar uma 
mudança significativa no seu acesso aos bens, pois 
podem ser comprados e/ou importados, algumas 
vezes a preços artificialmente baixos. Já para comu-
nidades locais com baixo perfil socioeconômico e 
muitas vezes sem subsídios governamentais, essas 
alterações podem representar um sério comprome-
timento do seu bem-estar (MEA, 2005).

Quanto maior o entendimento do que se tem a 
perder quando se substitui uma área natural por um 
sistema artificial (o chamado trade-off), melhor de-
verá ser a qualidade da decisão a ser tomada. Além 
disso, nem sempre a simples monetarização do que 
se está “perdendo” ou do que se vai “ganhar” basta 
para uma tomada de decisão bem fundamentada, 
já que às vezes uma pergunta mais importante a 
se fazer envolve “quem ganha” e “quem perde”. 
Ainda, quando observada a insuficiência de de-
terminado SE, torna-se possível focar a gestão na 

recuperação dos ecossistemas a eles associados, 
assim como no controle dos drivers de pressão 
sobre eles incidentes. 

É importante ressaltar a importância de um 
mapeamento que represente a abrangência dos 
ecossistemas, assim como sua interação com a 
pressão antrópica, as demandas e os usos, dando 
condição à espacialização dos SEs. Os limites das 
áreas provedoras de SEs não necessariamente coin-
cidem com os limites dos ecossistemas, inclusive 
são notáveis as sobreposições entre os mesmos SEs 
em diferentes ecossistemas. Mesmo essas áreas não 
traduzem a complexidade do mapeamento dos SEs, 
já que esse mapeamento deve incluir, além das áreas 
provedoras, ao menos as demandas, os usos e os 
fluxos desses serviços (Erhard et al., 2017). Assim, 
torna-se necessário, em uma próxima etapa, o ma-
peamento dos SEs da Ilha de Santa Catarina, além 
do mapeamento aqui apresentado. Este mapeamento 
dos SEs será a principal ferramenta tanto para se 
mensurar o atual capital natural em um momento 
de decisão como na tradução dessa informação para 
o público em geral.

Quanto maiores forem a disponibilidade e o 
entendimento dessas informações pela sociedade, 
melhor será a governança na gestão. Assim, o aporte 
de informações apresentado em uma linguagem 
acessível às mais diversas pessoas, além de dar 
subsídio para a implantação de uma GBE, trilha um 
caminho para uma maior governança.

Desse modo, conclui-se que a presente 
pesquisa representa uma etapa fundamental para 
espacialização dos SEs da Ilha de Santa Catarina e 
entorno. Além disso, conhecer os SEs básicos para 
o bem-estar humano pode garantir um direciona-
mento inicial para a implantação da gestão costeira 
integrada com base em ecossistemas, pois conhecer 
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a importância e a complexidade dos ecossistemas 
é o principal passo para a busca de um desenvolvi-
mento sustentável.
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